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Breve incursão sobre a conceção chinesa do Poder
nas Relações Internacionais

Tenente-coronel
Manuel Alexandre Garrinhas Carriço

A conceção chinesa stricto sensu relativamente ao poder nas relações internacionais não
é substancialmente díspar da avançada pelos cientistas políticos e filósofos ocidentais,
denotando-se, no entanto, um forte pendor realista na forma como aquele é definido –
justificado em grande parte porque as dinâmicas de poder entre Estados e a primeira
tentativa de as estruturar teoricamente remontar ao período dos ‘Estados Guerreiros’
(481-221 a.C. – ano da reunificação da China e do início da Dinastia Qin).

Na verdade,  vários  autores chineses defendem que a génese da escola  realista  das
relações  internacionais  teve  a  sua  origem no  período  pré-imperial  chinês,  antes  do
referencial  civilizacional  ocidental  dessa mesma escola  realista  que foi  a  Guerra do
Peloponeso (431-404 a.C.), descrita na incontornável obra de Tucídides

[1]

.

Para eles, o poder relativo, a política e a guerra requerem estratégias de cálculo do
emprego  de  recursos  normativos,  económicos  e  militares,  destinadas  a  vencer  o
adversário,  mas  limitando  ao  máximo  o  recurso  à  força  armada,  em  linha  com  o
recomendado com a literatura clássica e moderna chinesa sobre estratégia, como os
‘Sete Clássicos Militares Chineses’ (Wujing Qishu)

[2]

, as ‘Estratégias Não-Ortodoxas’ (Fei
Zhengtong Celue), o ‘Romance dos Três Reinos’ (Sanguozhi Pinghua), ‘Na Margem do
Rio’ (Shui Hu Zhuan), ‘Viagem para o Ocidente’ (Xi You Ji), ‘Sonhos do Quarto Vermelho’
(Hong Lou Meng) e o ‘Pensamento Militar de Mao Zedong’ (Mao Zedong Junshi Sixiang).

A  grande  diferença  da  conceção  chinesa  reside  na  forma  como  o  poder  pode  ser
empregue, em que contextos e para que fins. Aqui, a herança do pensamento de Sun Zi,
Lao  Zi,  Mozi,  Guanzi,  Confúcio,  Mencio  e  Hanfeizi,  assume-se  como  a  referência
incontornável quanto ao entendimento de poder e de como este deve ser empregue, no
plano interno e na interação entre Estados no sistema internacional

[3]

.

Para Sun Zi, o recurso à força destina-se a obter a submissão do adversário, sendo, no
entanto, um dos instrumentos possíveis de serem utilizados para alcançar tal desiderato e
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apenas como a última das opções, daí o aforismo de ‘vencer sem combater representar a
suprema competência do general’. A estratégia ideal passa pelo emprego integrado da
diplomacia, do conhecimento das vulnerabilidades do adversário, da pressão psicológica
e do isolamento deste, da debilitação da sua base de apoio interno e da dissimulação das
capacidades e vulnerabilidades próprias.

Além dos contributos iniciáticos de Sun Zi, Lao Zi, Mozi, Guanzi, Confúcio e Mencio
(como deterministas conceptuais) e de Hanfeizi (como determinista materialista), dois
outros bem mais recentes, têm sido relevados como importantes para o conceito chinês
de poder: o ‘poder ou autoridade humanista’ e o ‘Poder Nacional Abrangente’ (PNA).

O conceito de ‘poder humanista’ (Wang Dao) de Yan Xuetong recicla o pensamento de
Mencio e adapta-o à contemporaneidade, consubstanciando-se como uma ‘terceira via’
(mais  benigna)  face às outras duas tipologias de poder,  que considera existirem no
sistema internacional: a tirania (apoiada no hard power); e a hegemonia (apoiada na
combinação coerciva do hard e do soft power) – numa referência oblíqua aos EUA

[4]

.

Este estrategista caracteriza dicotomicamente a ordem internacional segundo o modelo
de  Wang  e  Ba.  O  sistema  Wang  é  centrado  numa  superpotência  dominante  (mas
benigna), sem ambições expansionistas. O sistema Ba é uma hegemonia clássica, baseada
no primado da força. Daqui deriva que, segundo a sua lógica, os EUA aplicam o Wang na
sua relação com os aliados e o Ba ao nível global, algo que a China fez durante o apogeu
do poder imperial, ainda que restricto ao espaço asiático e aos ‘povos bárbaros’.

O conceito de ‘poder humanista’ proposto por Yan, e que a China deve desenvolver,
recauchuta preceitos filosóficos milenares ao radicar na noção de autoridade moral e na
virtude como ‘cimento’ agregador e catalisador da legitimidade do poder político de um
Estado, o qual deve ser conjugado sinérgica, mas benevolamente, com o hard e o soft
power  –  na  linha  do  preceituado  pela  ‘escola  política’  chinesa  do  soft  power.  Se
devidamente conduzida, a ‘autoridade humanista’ poderá inspirar o resto do mundo –
ainda que tal seja um desiderato difícil de atingir, como o próprio autor reconhece

[5]

.
Segundo o seu racional, a China não será hegemónica, mas será um líder cuja conduta
moral pautará a sua futura preponderância no sistema internacional.

Na  mesma  linha,  Gong  Tieying  propõe  o  reforço  do  poder  institucional,  do  poder
identitário  (capacidade  de  um  Estado  em  influenciar  outros  Estados,  através  do
reconhecimento, por parte destes, da sua liderança) e do poder assimilativo (atratividade
dos  valores  culturais,  ideológicos  e  sociais)  da  China  –  numa variação  semântica  e
construtivista de dois dos três conceitos formulados por Todd Hall e que adotamos neste
estudo

[6]

.

Esta argumentação de cariz benevolente está em sintonia com a narrativa oficial da
grande  estratégia  de  ‘desenvolvimento  pacífico’  e  da  visão  de  ‘mundo harmonioso’,
estando também presente na formulação de Zhang Weiwei da ascensão da China como
um  ‘Estado-civilização’

[ 7 ]

,  com  base  num  discurso  político  de  excepcionalismo
civilizacional milenar único, moral e cultural que privilegia a sabedoria, a sensatez e uma
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maior  responsabilidade,  em  prol  do  racionalismo  do  Estado  e  da  evolução  da
humanidade, “comparativamente ao egocentrismo de auto-preservação e de maximização
do interesse próprio, excessivamente jurídico e em busca constante da riqueza e do poder
por parte do Ocidente”

[8]

. Aqui, a noção de civilização assume a vertente de um forte
dinamismo identitário, em contraponto à noção ocidental que sugere esta influência como
sendo distante,  indireta  e  quase inerte.  Por  outras  palavras –  e  metaforicamente –,
subjacente a este discurso está uma mensagem subliminar de que a China existe quase
desde início da Terra e que o primeiro homem foi o ‘homo erectus pekinensis’.

A proposta de Zhang traz ainda à tona a ‘homogeneidade do discurso político e ideológico
chinês’, caracterizado por três dinâmicas, que elencamos no sentido decrescente da sua
importância:  a  obtenção  de  consensos)  gongshi);  a  busca  de  unidade  (tuanjie);  e  a
necessidade da propagação desse mesmo consenso através da educação da população
(jiayu) e da transmissão de mensagens baseadas em slogans oficiais uniformizadores do
pensamento

[9]

.

Estes  vectores  resultam da  concatenação de  uma cultura  milenar,  de  uma herança
ideológica  marxista  e,  não  menos  importante,  da  riqueza  metafórica  e  alusiva  da
linguagem política chinesa, que faz com que significados do discurso político devam ser
entendidos da mesma forma tanto pelo seu autor (i.e., Partido Comunista Chinês – PCC)
como pela audiência chinesa, catalisando processos de associação psicológica com base
em memórias construtoras de um discurso oficial  assente numa revitalizada ‘grande
narrativa de carácter étnico-civilizacional’.

Assim, não é de estranhar que Ye Zicheng subscreva também esta visão hipervalorativa
da civilização chinesa, ao defini-la como:

“ […] Incorporando o melhor do marxismo com os valores e conceitos do socialismo
chinês,  concatenando  o  melhor  do  capitalismo  com  o  repositório  de  valores
tradicionais chineses associados à família, à moralidade e à ética. A civilização chinesa
compensa as fraquezas da civilização ocidental e o seu poder nacional abrangente e
influência estão destinados a aumentar, porque estão associados a verdadeiros valores
universais como a paz e a estabilidade”

[10]

.

Em consonância,  Xu Jinlin  incorpora  esta  argumentação ao  defender  um pluralismo
cultural onde os Estados-nação são únicos na sua exclusividade cultural enquanto os
Estados-civilização possuem um universalismo cultural independente do respetivo poder
material, pelo que o objetivo da China deve ser o de ascender não como um Estado-nação
poderoso,  mas  como um Estado-civilização.  Concomitantemente,  a  sua  cultura  deve
passar de uma fase em que tenta responder a questões como quem somos, de onde vimos
e para onde devemos ir, para uma fase de questionar que valores são ou não bons

[11]

.

Por fim, e numa perspetiva ainda mais realista, temos o conceito de ‘Poder Nacional
Abrangente’  (Zonghe Guoli),  desenvolvido no início da década de noventa do século
passado, por Huang Shuofeng, sendo considerado por vários cientistas políticos chineses
como “o maior contributo nacional para a teoria do poder nas relações internacionais”
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(na melhor tradição dos preceitos do determinismo materialista de Hanfeizi)
[12]

.

A génese do PNA partiu do 14º Congresso do PCC, realizado em finais de 1992, que
materializou o  final  de  um ciclo  de  discussões  relativo  ao  desenho de  uma grande
estratégia. Este processo conduziu à aprovação de um conceito político-estratégico de
desenvolvimento do potencial  económico e do estatuto internacional (guoji  diwei)  da
China,  assente  numa  estratégia  de  ‘competição  pelo  Poder  Nacional  Abrangente’
(zhonghe guoli jingzheng), que até hoje tem sido o ‘fio-de-prumo’ da métrica que afere a
ascensão da China na escala de poder do sistema internacional, particularmente face aos
EUA.

Estas preocupações com a validação de um sistema de cálculo do poder nacional são
compreensíveis e não são exclusivas, espelhando o receio de que a ausência de um bom
‘sistema métrico’ de avaliação do shi possa conduzir a défices de informação estratégica
que resultarão em exageros ou em amielias de atuação passíveis de pôr em causa a
estabilidade  e  o  poder  do  Estado

[ 1 3 ]

.  Tais  situações,  a  ocorrerem,  revelar-se-iam
complicadas para uma China, pois as suas acções contam mais do que as suas intenções,
podendo aquelas resvalar para processos de maior integração ou de exclusão do sistema
político  internacional,  ao  qual  Pequim pretende  permanecer  acoplada  (se  bem que,
segundo  a  sua  própria  narrativa  e  conceção  restritiva  de  salvaguarda  e  defesa  do
superior interesse nacional).

Para os analistas chineses, a importância da aferição do PNA é o reflexo directo de uma
necessidade premente de prospectivar e hierarquizar a posição da China no sistema
internacional,  materializando-se  como  um  instrumento  de  medição  e  comparativo,
indispensável à concretização de avaliações do potencial estratégico

[14]

. O PNA simboliza a
categorização e  combinação de  um conjunto  de  condições  e  potencialidades  de  um
determinado país  em numerosas áreas,  sendo um aferidor do poder relativo de um
Estado num sistema internacional competitivo, caracterizado pela ascensão e queda de
potências

[15]

.

Se, aquando do período bipolar, o poder de um Estado era largamente determinado pela
sua  capacidade  militar,  no  ‘atual  período  unipolar  em  evolução  para  uma
multipolaridade’, o poder militar já não é por si só o elemento definidor de poder nacional
relativo. Na verdade, a economia, a ciência e a tecnologia, assumiram-se como elementos
cada vez mais fulcrais na acesa competição pelo poder e influência internacional

[16]

.

A formulação de PNA desenvolvida por uma equipa liderada pelo então Coronel Huang
Shuofeng,  da  Academia  de  Ciências  Militares,  é  a  sistematização  e  concatenação
evolutiva do pensamento estratégico de Sun Zi, Hanfeizi, Mao Zedong e Deng Xiaoping,
conjugado com as ‘quatro modernizações’ de Zhou Enlai de 1964 (agricultura, indústria,
ciência e tecnologia, defesa nacional), tendo como base – ainda que não reconhecido – o
conceito japonês de ‘Segurança Multidimensional’ de 1980. 

Segundo  a  definição  oficial  avançada  por  Zhong  Cai,  o  zhonghe  guoli  refere-se  “à
agregação do poder económico, militar e político de um país num determinado período.
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Sinaliza o seu nível de desenvolvimento e a sua posição relativa no seio do sistema
internacional. Inserido no PNA, o poder económico – incluindo vetores como os recursos
humanos e materiais – é o factor determinante e a base do poder político e militar de um
país”

[ 1 7 ]

.  O  PNA  mede  e  afere  a  contribuição  de  factores  económicos,  científicos,
tecnológicos, educativos, culturais, militares, de governo e diplomáticos na determinação
do poder dos Estados e da sua competição no sistema internacional, sendo entendido por
Ye Zicheng como “a agregação da capacidade de sobrevivência, de desenvolvimento e de
influência internacional da China, onde a última é o resultado das duas primeiras”

[18]

.

O PNA permite ainda integrar as duas categorias de poder quanto ao critério da sua
produção (entidade) numa dimensão unificadora e comportamental (relação). Concatena
uma categoria mensurável (hard power – yin shili) e uma não-mensurável (soft power –
ruan shili)

[19]

, esta passível de projecção segundo um prisma de actuação bem definido.

Justifica-se, então, a prioridade conferida pela liderança ao desenvolvimento económico,
que se prefigura como o factor determinante e caracterizador da grande estratégia de
Pequim.  O  objetivo,  como  anteriormente  referido,  visa  transformar  a  China  ‘numa
sociedade  moderadamente  próspera,  em  2020  e  num  país  próspero,  em  2050’,
reforçando, até lá, a base industrial e tecnológica inerente à necessidade de construir
umas ‘forças armadas modernas e fortes’ (até 2035): objectivos do ‘duplo centenário’ e
um dos pilares do ‘sonho da China/chinês’ de Xi Jinping (‘o rejuvenescimento nacional’ –
minzu fuxing’ 

[20]

).

Para o Grupo de Trabalho sobre o PNA, este é decomposto em:

– Poder básico: que caracteriza o ambiente envolvente à China e contra o qual – como
Estado  soberano  –  sobrevive  e  se  desenvolve  (inclui  a  sua  localização  geográfica,
quantidade e qualidade educativa da sua população, recursos naturais e espírito nacional
que agrega diversos grupos sociais, unindo-os em torno da identidade nacional);

– Poder  económico:  que  remete  para  a  capacidade  industrial  agrícola,  comercial,
financeira e tecnológica chinesa;

– Poder de segurança nacional: que se reflecte na sua capacidade de defesa e dissuasão
(que inclui o arsenal nuclear);

– Poder diplomático:  que se aplica à capacidade de influência chinesa nos assuntos
internacionais por intermédio das suas actividades diplomáticas;

– Poder organizacional e coordenador: que transmite a capacidade da China em gerir os
recursos disponíveis, de modo a alcançar objectivos estratégicos nacionais;

– Poder moral  e cultural:  que reflecte as atitudes políticas,  as crenças e o carácter
nacional da população; e

– Capacidade de tomada de decisões corretas, em termos de política interna e externa,
baseadas num conhecimento consolidado dos problemas internos e externos da China
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(i.e., shi)
[21]

.

E como é calculado o PNA?

Este,  caracteriza-se  pelo  ‘particularismo  algorítimico’  ao  rejeitar  quer  os  métodos
clássicos ocidentais

[22]

 (como o norte-americano, baseado no produto interno bruto
[23]

) quer
os  marxistas-leninistas

[ 2 4 ]

.  Tem  por  base  fatores  qualitativos  e  quantitativos  que
mereceram  o  consenso  da  comunidade  académica  chinesa.  Os  principais  vectores
qualitativos de análise e que contemplam a ‘envolvente’ (shi) ao país são: o impacto da
Revolution in Military Affairs  (RMA) e das tecnologias da informação;  a  competição
económica; a estrutura política organizacional nacional; e a grande estratégia nacional.

Atualmente, existem duas fórmulas de cálculo aprovadas: a conservadora (da Academia
de Ciências Militares do EPL – Junshi Kexue Yan Jiu Yuan) e a reformista (da Academia
Chinesa de Ciências Sociais – Zhongguo Shehui Kexueyuan).

A conservadora é  baseada em quatro subsistemas (poder político,  poder da política
externa, poder da ciência e tecnologia e poder da defesa nacional), cada um desdobrado
em vários  índices

[25]

.  A  reformista  baseia-se  em oito  subsistemas desdobrados em 64
índices, que, por sua vez, são classificados em sub-índices de hard power e soft power. Os
subsistemas são inseridos numa matriz polimórfica assente em métodos de cálculo que
combinam algumas  (poucas)  variáveis  da  fórmula  de  Ray  Cline  e  mais  algumas  da
fórmula japonesa de ‘segurança multidimensional’,  criada em meados da década de
oitenta do século XX. Os índices são divididos em dois grupos de sub-índices directos e
indirectos (conforme a sua relação e influência no crescimento do PIB). A todos eles são
afetados factores de ponderação.

Vários estudos sobre a ascensão de grandes potências no sistema internacional sugerem
que o poder nacional é, em último caso, o produto da interação de dois componentes: a
capacidade de um país em dominar os ciclos de inovação económica e tecnológica num
determinado período histórico, o que se repercute na aplicação dos frutos desse domínio
na construção e modernização das suas capacidades militares, as quais, por sua vez,
reforçam o potencial económico nacional

[26]

. Estes dois componentes, ao mesmo tempo que
produzem uma ordem política  estável  –  mantida  por  razões  de  manifesto  interesse
estratégico  –,  podem  beneficiar,  ainda  que  de  forma  não  tão  directa,  o  sistema
internacional como um todo.

Se esta ideia representar a génese e o tellos do poder no sistema político internacional,
então os estudos sobre o poder nacional relativo (ou abrangente) de um país deverão ter
em atenção o esforço do Estado no investimento e desenvolvimento de recursos que lhe
poderão conferir benefícios no ambiente da competição internacional, pelo talento e pela
inovação económica e tecnológica

[27]

.

Em conclusão,  o conceito de PNA está alicerçado numa visão ‘pseudo-darwiniana’  e
realista  do  sistema  internacional,  encontrando  a  sua  justificação  numa  base  não
atomística da noção de poder, ao abrigo da qual o sucesso da China na competição global
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depende da sua capacidade em implementar e controlar os ciclos de desenvolvimento
económico e  tecnológico e  de maximizar  as  mais-valias  que daqui  possa retirar:  “a
condição sine qua non para poder assumir o estatuto de grande potência que em tempos
foi seu e que agora reclama, justificadamente”

[28]

. Ou seja, “tal estatuto é um objectivo que
conduzirá a uma maior segurança e prestígio internacional da China”

[29]

.

Da conceção determinística do PNA derivam três perspetivas sobre a sua projeção, as
que derivam de distintas interpretações sobre a essência da cultura estratégica chinesa
(que analisaremos mais detalhadamente no capítulo seguinte)

[30]

.

A primeira é a ‘perspetiva pacífica’ (culturalista), ao abrigo da qual os chineses vêm-se e
querem ser vistos como um povo pacífico, cujas guerras que travaram tiveram um intuito
meramente defensivo e sempre como último recurso, e que apresenta como corolário
uma “concepção humanista das relações internacionais e intenções não-beligerantes”

[31]

.
Esta  perspetiva  socorre-se  da  tradição  filosófica  milenar  chinesa  assente  nos
ensinamentos de Confúcio, Mencio e Lao Zi, para justificar a aversão ao conflito bem
como uma narrativa de particularismo cultural associada a uma visão distinta quanto à
interação entre os atores do sistema internacional (harmoniosa vs. conflitual; hegemónica
vs. tirânica). A importância desta dimensão cultural é sublinhada por Lucian Pye, ao
argumentar que o “poder é extremamente sensível a nuances culturais e, por isso, tais
variações são determinantes para se aferirem desenvolvimentos políticos”

[32]

, os quais se
repercutem no plano interno e no plano externo aos Estados, como sublinham Peter
Katzenstein, Muthiah Allagappa, Yan Xuetong e Zhang Weiwei

[33]

.

A  perspetiva  funcionalista  não  crê  na  ‘benignidade  absoluta’  do  poder  e  respetiva
projeção, refutando o argumento do particularismo cultural em favor de uma lógica mais
próxima da escola realista, defendendo que são as diferenças na estrutura interna e
externa dos e aos Estados que estabelecem as destrinças quanto à forma e aos objectivos
e a aplicação do seu poder relativo

[34]

.

A perspetiva determinista que deriva da funcionalista, argumenta que a cultura chinesa
não é mais pacífica do que as outras, socorrendo-se dos aforismos filosóficos de Confúcio,
Mencio, Sun Zi e de Hanfeizi para ilustrar que, apesar destes não serem apologistas do
recurso indiscriminado e coercivo do poder – preferindo enfatizar a virtude da dimensão
ética e moral dos homens –, justificam o seu emprego em última instância e apenas para
‘depor  a  tirania’

[35]

.  Esta  perspetiva  faz  a  análise  da  cultura  estratégica  aquando do
período dos ‘Estados Guerreiros’ para demonstrar a existência de um ‘paradigma de
realpolitik’ (qiangquan zhengzhi), denominado, por Allastair Iain Johnston, por ‘cultura
estratégica  parabellum’,  insinuando  uma  possível  transposição  e  aplicação  à
contemporaneidade através de uma ‘estratégia calculista’ de emprego da força na defesa
da sua soberania e integridade territorial – por sua vez, legitimadora da credibilidade e
autoridade interna do PCC

[36]

.

Qual destas três perspetivas de emprego do poder será atualmente a mais prevalente é a
grande questão. Os sinais emitidos têm sido ambivalentes, revelando um misto das três,
como bem resume David Shambaugh, ao afirmar que:
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“As tradições chinesas em termos de política externa valorizam a constante mudança
de alinhamentos táticos, o balance of power, a independência e a manipulação em prol
da preservação da autonomia e da liberdade de acção, a personalização da sua política
externa, uma propensão para o recurso a ações militares militares punitivas contra
países vizinhos, a adoção de um padrão de escalada na gestão de conflitos, e o recurso
à propaganda e a mitos para legitimar a identidade chinesa. Com o tempo tem havido
uma obsessão  crescente  com a  recuperação  do  estatuto  da  China  e  de  práticas
ritualísticas (como o salvar da ‘face’ na interacção com estrangeiros), a que se junta
um intenso nacionalismo”

[37]

.

Na mesma linha de pensamento,  Alastair  Johnston conclui  que “mesmo a crescente
socialização da política  externa chinesa,  derivada da sua crescente  participação em
regimes  e  organizações  internacionais,  não  é  demonstrativa  de  uma  alteração
fundamental da sua cultura estratégica, ideologia ou de que tenha trocado a realpolitik
por  noções  em  voga  como  as  de  segurança  cooperativa”

[38]

.  O  conceito  maoísta  de
‘contradição’  (maodun),  a  interpretação da ‘dialética dos opostos’  (de base filosófica
daoísta) conjugada com a interpretação dos pensadores clássicos do período dos ‘Estados
Guerreiros’ e adaptada à análise das relações internacionais contemporâneas que é feita
por académicos e estrategistas chineses, torna a criação de um corpo de pensamento
teórico chinês uma tarefa apelativa e complexa –  como já haviam reconhecido Mao
Zedong e Zhou Enlai

[39]

 –, mas não está menos enferma de ambiguidades entre a sua teoria
e prática quanto a sua congénere ocidental

[40]

.

Estas, são reflexo, segundo David Shambaugh, de “‘uma crise de identidade internacional
da China’, dada a multiplicidade de identidades e objectivos concorrentes entre si e que
procura acomodar na condução da sua política externa, sendo expressas na frase ‘as
grandes potências são a chave, as áreas geográficas vizinhas são a primeira prioridade,
os países em desenvolvimento a base e os fóruns multilaterais importantes’” (daguo shi
guanjian, zhoubian shi shouyao, fanzhanzhong guojia shi jichu, duobian shi zhongyao
wutai)

[41]

.

Em decorrência,  e no plano geoestratégico a projeção do seu poder (hard e soft)  é
conduzida segundo uma conceção geográfica de prioridades, assente em quatro anéis de
segurança. O primeiro anel incorpora o território que a China administra e reivindica
(incluindo Taiwan, algumas ilhas no Mar do Sul da China e algumas ilhas no Leste do
Mar da China); o segundo anel envolve os 14 países com os quais faz fronteira (cinco dos
quais  entrou em guerra nos últimos 70 anos);  o  terceiro anel  abrange seis  regiões
geopolíticas  bastantes  distintas  entre  si  e  com  riscos  políticos,  diplomáticos  e  de
segurança  muito  específicos  (nordeste  asiático,  Oceânia,  sudeste  asiático,  sudoeste
asiático, sul da Ásia continental e Ásia central); e o quarto anel engloba as áreas para
além da sua vizinhança imediata (onde Pequim tem os principais mercados, muito do seu
investimento, de onde importa a maioria do seu petróleo, e onde procura cativar simpatia
e aliados em prol da sua visão e das propostas de reforma do normativo internacional
vigente)

[42]

.

No  entanto,  diga-se  que  esta  moldura  geográfica  não  mitiga  os  inúmeros  debates
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académicos e políticos internos que relevam quer o dilema identitário, quer as dúvidas
quanto ao que a China quer ser: a visão de ‘mundo harmonioso’; a grande estratégia (se
existe ou não e como pode ser conduzida

[43]

); a estrutura da ordem internacional (unipolar
ou progressivamente multipolar

[44]

);  a governação global e o multilateralismo global e
regional

[45]

; e o soft power
[46]

.

A projeção do seu poder revela, atualmente, uma combinação de insegurança interna
com um relativo excesso de confiança externa quanto à sua posição global (roçando, por
vezes, a arrogância), mas que coexiste com uma relutância em se envolver em conflitos
que envolvem outros países, por receio das consequências percetivas que estes possam
trazer. Como refere Yin Chengde“ ,a China quer ‘identificar-se com’ (rentong) e ‘fundir-se
na’ (rongru) comunidade regional asiática e global, mas receia influências que visem a
sua ocidentalização (ziwo xihua), que possam pôr em causa a harmonia das suas relações
externas e internas”

[47]

.  Zhu Feng é mais crítico,  ao afirmar que “Pequim quer fazer
Acordos  sem  partilhar  as  responsabilidades,  não  estando  ainda  preparada
psicologicamente para ser uma potência da qual se possa efetivamente depender para
liderar”

[48]

 –  um desfasamento entre o  seu ‘poder representacional’  (biaoda nengli)  e
‘poder reputacional’ (shengyu dianyuan).

Esta sintomatologia da sua política externa é o reflexo das constantes preocupações
quanto ao impacto interno que uma determinada política ou ação externa possa vir a ter,
pelo que existe um amplo espectro de discursos de identidade internacional da China,
que incorpora ‘nativistas’, ‘realistas’ (ofensivos e defensivos), defensores do ‘Clube das
Grandes  Potências’,  do  ‘Clube  Ásia  em  primeiro  lugar’,  do  ‘Sul  Global’,  ‘do
multilateralismo  seletivo’  e  os  ‘globalistas’

[49]

.

No atual comportamento da sua política externa observamos uma combinação em maior
ou menor grau de todas estas perspetivas identitárias, ainda que o centro de gravidade
da sua identidade internacional esteja localizado nos ‘realistas defensivos’, com uma forte
atração  gravítica  aos  ‘nativistas’  e  uma menor  influência  das  escolas  das  ‘Grandes
Potências’ e do ‘Sul Global’ – um espelho da interacção complexa entre o EPL (onde se
subscreve a visão dos ‘realistas defensivos e ofensivos’ e dos ‘nativistas’) e o Ministério
dos Negócios Estrangeiros (onde existe uma predilecção pelas perspetivas do ‘Clube das
Grandes Potências’ e do ‘Sul Global’

[50]

.

Em resumo, a identidade realista da China e a sua narrativa de cariz pacífico (i.e.,
‘mundo harmonioso’, ‘desenvolvimento pacífico’, ‘ganhos mútuos’) são como o ‘yin e o
yang’,  espelhando  a  natureza  ambígua  dos  seu  discurso  no  plano  das  relações
internacionais,  demonstrando  mais  um  racionalismo  instrumental  do  que  um  tão
propalado moralismo, pelo que não se deve confundir ideias ou ideais chineses com as
respectivas realidades, nem esquecer que quanto ao emprego do seu poder, Pequim é
pragmática: é paciente, a longo prazo e flexível, no curto prazo.

Como alerta Shaohua Hu, “o discurso pacífico da China não deve transmitir a noção de
que os chineses possuem uma autoridade moral superior à de outros povos ou que não
venerem o emprego do poder”

[51]

. Na verdade, nunca foi refutada a possibilidade de o país
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recorrer ao emprego do poder militar, desde que autojustificado moralmente, porque
assumir o compromisso de preservar a paz e harmonia não significa refutar o emprego da
força em prol da manutenção da paz e da criação da paz

[52]

. Esta é para Yu Xintian uma
perspetiva pragmática que “integra idealismo com realismo, tornando o primeiro mais
claro e o segundo mais exequível”

[53]

.

A grande questão que se coloca é a de saber o que a China quer ser, algo que parece
ainda não ter sido bem definido, apesar do conceito de ‘sonho da China/chinês’. Daí a
defesa  na  liturgia  oficial  de  uma  weltanschauung  tão  genérica  e  com  base  em
particularismos culturais, filosóficos e civilizacionais) e.g., ‘mundo harmonioso’) que não
esconde a vantagem velada de não “fechar a atual janela de ´oportunidade estratégica’
(zhanlue jiyi qi)

[54]

” (entretanto, alargada de 2020 para 2025) nem de descartar janelas de
oportunidade que após esta data. A China pode ser tudo e nada, ao mesmo tempo, tanto
para  quem formula  e  operacionaliza  a  sua política  e  estratégia  como para  quem a
percepciona e dela é sujeito passivo ou ativo das suas acções.

Não obstante, a temporização dos seus objectivos estratégicos, a médio e longo prazo,
revelam uma forte dinâmica identitária associada ao poder representacional, estando em
consonância com a ‘agenda para os dois centenários’,  onde o conceito de ‘sonho da
China/chinês’ pretende guiar o desenvolvimento do país durante a próxima década e
revitalizar a sua imagem externa, também como parte de um projecto de nation branding,
ao abrigo do qual a China é caracterizada como uma potência pacífica mas não pacifista.

Dada a ligação que é feita entre o conceito de ‘sonho da China/chinês’, o estatuto, a
imagem externa, a identidade internacional e a forma como a China define o seu poder
relativo e a respectiva projecção nos vários domínios (justificando-a como tendo intuitos
benignos associados ao desenvolvimento humano

[55]

), o telúrico debate interno sobre esta
instrumentalização, expressa os desafios, dilemas, contradições e constrangimentos com
que o país se confronta no sistema internacional. Esta é uma das muitas e exigentes
tarefas que Xi Jinping terá de dirimir durante os seus vários mandatos.

 

* Adaptação de uma secção do capítulo 3 do seu livro intitulado “Harmonizando o Poder:
Imagem,  Diplomacia  Pública  e  Diplomacia  Militar  da  China”.  O  autor  agradece  a
autorização de publicação concedida pela editora Letras Itinerantes.

**    Vogal da Direção da Revista Militar. Assessor do Instituto de Defesa Nacional.
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